
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 303.815 - DF (2014/0229048-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : NICHOLAS FERNANDO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBOS CIRCUNSTANCIADO. 
CONTINUIDADE DELITIVA. RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
EXAME DOS REQUISITOS DO ART. 71 DO CÓDIGO PENAL. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que, para a caracterização da continuidade delitiva, é necessário, além da 
comprovação dos requisitos objetivos (pluralidade de ações, mesmas condições de 
tempo, lugar e modo de execução), a unidade de desígnios, ou seja, vínculo 
subjetivo havido entre os crimes de mesma espécie.
2. O Tribunal de origem afastou a existência de continuidade delitiva entre os 
delitos de roubo praticados pelo paciente, destacando a ausência de unidade de 
desígnios, concluindo que a hipótese dos autos nada mais é do que a típica figura 
da reiteração criminosa. 
3. O habeas corpus é via inadequada para afastar as conclusões das instâncias 
ordinárias em relação ao preenchimento dos requisitos para o reconhecimento do 
crime continuado (art. 71 do Código Penal), uma vez que tal providência demanda 
a análise aprofunda de todo o conjunto fático-probatório.
4. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.  
Brasília (DF), 1º de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : NICHOLAS FERNANDO DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado em favor 

de NICHOLAS FERNANDO DA SILVA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios. 

Consta dos autos que o paciente está cumprindo pena de 11 (onze) anos, 6 (seis) 
meses e 20 (vinte) dias, em regime fechado, pela prática dos delitos de roubo circunstanciado 
pelo emprego de arma e de roubo circunstanciado em concurso de pessoas.

A defesa formulou pedido de reconhecimento da continuidade delitiva entre os 
processos de execução n. 00361821720138070015 e 00570311020138070015, o qual foi 
indeferido pelo Juízo da Vara de Execuções Penais do Distrito Federal. 

Contra a decisão, interpôs agravo em execução. 
O Tribunal a quo, por sua vez, desproveu o recurso, em acórdão cuja ementa se 

transcreve (e-STJ, fl. 125):

"RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. 
CRIMES DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONTINUIDADE 
DELITIVA. ART. 71, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. REITERAÇÃO DELITIVA 
CARACTERIZADA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1 -'(...) Para a caracterização da, continuidade delitiva não é suficiente a 
alegação de que os crimes de mesma espécie foram praticados nas mesmas 
condições de tempo, espaço e modus operandi (requisitos objetivos), pois é 
necessário que decorram de uma unidade de desígnios (requisito subjetivo).
(...)' (HC 176.603/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, Sexta Turma, DJe 
de 21/06/2013). 
2 - Verificado que os crimes de roubo circunstanciado perpetrados pela 
recorrente não se encontram abarcados pela continuidade delitiva pois não 
preenchido o pressuposto subjetivo da unidade desígnios, valendo-se das 
mesmas oportunidades, escorreita a decisão que indeferiu o pleito de 
unificação de penas. (Precedente desta Turma). 
3 - Recurso de agravo em execução conhecido e improvido."

Neste writ, a impetrante sustenta haver constrangimento ilegal no acórdão 
impugnado, porquanto configurada, no caso concreto, a continuidade delitiva, à vista da existência 
de crimes da mesma espécie, praticados com o mesmo modus operandi, nas mesmas condições 
de tempo e lugar, com unidade de desígnios.

Pleiteia a unificação das penas, em razão da continuidade delitiva.
A liminar foi indeferida (e-STJ, fls. 170-174).
Prestadas informações (e-STJ, fls. 182-235), o Ministério Público manifestou-se 
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pelo não conhecimento da ordem (e-STJ, fls. 240-242).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 

que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.

O paciente formulou pedido de unificação de penas, o qual foi indeferido pelo 
Juízo de Direito da Vara de Execuções Penais do Distrito Federal e dos Territórios, que entendeu 
não se tratar de continuidade delitiva, por não estarem presentes nos crimes praticados pelo 
sentenciado as condições previstas no art. 71 do Código Penal (e-STJ, fls. 23-26). 

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a decisão de primeiro grau (e-STJ, 
fls. 125/140), destacando a ausência de unidade de desígnios, concluindo que a hipótese dos autos 
nada mais é do que a típica figura da reiteração criminosa. 
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O decisum ora atacado está em prefeita consonância com o entendimento 
firmado pelas duas turmas deste Superior Tribunal, no sentido de que "para o reconhecimento da 
continuidade delitiva, exige-se, além da comprovação dos requisitos objetivos, a unidade de 
desígnios, ou seja, o liame volitivo entre os delitos, a demonstrar que os atos criminosos se 
apresentam entrelaçados. Ou seja, a conduta posterior deve constituir um desdobramento da 
anterior" (HC 245.029/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe de 25/4/2013; HC 
222.225/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/03/2016, DJe 31/03/2016 ).

Ademais, o habeas corpus é via inadequada para afastar as conclusões das 
instâncias ordinárias em relação ao preenchimento dos requisitos para o reconhecimento do crime 
continuado (art. 71 do Código Penal), uma vez que tal providência demanda a análise aprofunda 
de todo o conjunto fático-probatório. Nesse sentido:

"(...) HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. EXECUÇÃO DA PENA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS DE 
ORIGEM. PRETENDIDA APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. EXAME DOS REQUISITOS DO ART. 71 DO CÓDIGO 
PENAL. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO WRIT.
1. Para a caracterização da continuidade delitiva é imprescindível o 
preenchimento de requisitos de ordem objetiva - mesmas condições de 
tempo, lugar e forma de execução - e subjetiva - unidade de desígnios ou 
vínculo subjetivo entre os eventos (art. 71 do CP) (Teoria Mista).
2. Hipótese em que não se reconheceu a incidência do crime continuado, 
ao concluírem, tanto o juízo de primeiro grau quanto o Tribunal de origem, 
com base nas provas produzidas nos autos, que o paciente não preenchia 
os requisitos do artigo 71 do CP, por se tratar de um criminoso habitual, 
que adota a prática delitiva como meio de vida, revelando-se inviável chegar 
a conclusão diversa em sede de remédio constitucional.
3. A via estreita do habeas corpus é inadequada para um maior 
aprofundamento na apreciação dos fatos e provas constantes nos 
processos de conhecimento para a verificação do atendimento das 
circunstâncias exigidas para o reconhecimento da ficção jurídica do crime 
continuado. Precedentes desta Corte Superior.
4. Habeas corpus não conhecido." (HC 300.649/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 13/11/2014)

"HABEAS CORPUS. HIPÓTESES DE CABIMENTO. LIBERDADE DE 
LOCOMOÇÃO. QUESTÕES QUE ENSEJAM O REEXAME DE 
MATÉRIAS DECIDIDAS EXAUSTIVAMENTE PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
DELITOS DE ROUBO. CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS.
1. É incabível o habeas corpus originário quando a insurgência se volta 
contra aspectos soberanamente enfrentados pelas instâncias ordinárias, 
fazendo-se necessário, para infirmá-los, o revolvimento de provas ou fatos.
2. Impossibilidade de reconhecimento da continuidade delitiva. Aresto que 
sublinha tratar-se o paciente de criminoso habitual. Ausência de unidade de 
desígnios nos delitos perpetrados pelo ora paciente, salientando os dias e 
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locais distintos, bem como a diversidade de vítimas. Não há como, pela via 
escolhida, infirmar o dito na origem sem que se proceda a uma profunda 
análise dos fatos, inviável na seara escolhida, conforme sólida 
jurisprudência desta Corte.
3. Impetração não conhecida." (HC 154.530/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 29/11/2012)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0229048-7 HC 303.815 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00123020720148070000  00134726620148070015  00172013  00361821720138070015  
00570311020138070015  123020720148070000  134726620148070015  172013  
20130111014683  20130710000017  20130910068433  20140020122158  
20140110599240  361821720138070015  570311020138070015  684332013  708077  
742013  742358  802865  812488  8142012

EM MESA JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : NICHOLAS FERNANDO DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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